Comarca de Búzios - 1ª Vara
Juíza: Lívia Gagliano Pinto Alberto Mortera
Processo nº 0002293-54.2007.8.19.0078 (2007.078.002296-0)
Vistos etc. Trata-se de ação de Responsabilidade Civil com pedido de danos morais e estético, que segue o rito ordinário, proposta por RAIMUNDO NONATO DE MESQUITA em face do MUNICÍPIO DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS, ambos já devidamente qualificados nos autos. Alega, em resumo, que no mês de outubro de 2006, após sentir muitas dores em sua visão, compareceu ao Hospital Municipal Rodolpho Perissé, onde foi diagnosticada como conjuntivite, ocasião em que foi indicado o tratamento adequado. Aduz que seguiu as orientações medicas, porem após uma semana a vista esquerda voltou a apresentar dor, só que desta vez bem mais fortes. Desta vez foi atendido em outra unidade hospitalar que constatou que o mesmo se encontrava com ulcera de córnea. Por fim salienta que foi necessária a realização de transplante de córnea e mais duas cirurgias com intuito de se tentar recuperar a sua visão do olho esquerdo. Diante dos fatos, requereu ao final, a condenação do ente réu ao pagamento de indenização a título de danos morais e estéticos. Instruem a inicial os documentos de fls.08 usque 14. Gratuidade de justiça deferida à fl.16. Regularmente citado, o Réu ofereceu a contestação de fls.23/31, defendendo a ausência de nexo de causalidade entre a ré e evento danoso, a excludente do nexo de causalidade, o não cabimento de danos morais. Por fim impugna os pleitos, requerendo a improcedência do pedido autoral, com a condenação da requerente nas cominações de estilo. Instrui sua resposta com os documentos de fls.32/40. A Parte Autora se manifestou sobre a contestação à fl. 41 vº. Manifestação do Ministério Público à fl.42. Em provas, as partes se manifestaram às fls.43 vº e 53/55. Decisão de fl.60 deferindo a produção de prova pericial. Laudo pericial às fls.103/118, tendo a Parte Autora se manifestado às fls.120/121 e a Parte Ré às fls.123/124. Despacho de fl.125, indeferindo a impugnação apresentada pela Ré. Autos remetidos ao Grupo de sentença. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Cuida-se de Ação de indenização movida em face do MUNICÍPIO DE ARMAÇAO DOS BUZIOS em razão de suposto erro médico e má prestação dos serviços de saúde. Frise-se, preambularmente, que o feito se encontra maduro para julgamento, haja vista que todas as provas necessárias ao deslinde da controvérsia já se encontram nos autos, evidenciando-se desnecessárias e protelatórias quais outras provas a serem produzidas. Desta feita, passa-se à questão de fundo, notadamente também em razão da ausência de preliminares e prejudiciais a serem examinadas. Quanto ao mérito, narra a exordial que o Autor procurou atendimento médico junto ao Hospital Municipal Rodolpho Perissé em razão de intensas dores no olho esquerdo, tendo sido diagnosticado pelo médico plantonista com conjuntivite e seguido as orientações dadas. Prossegue narrando que seu quadro somente se agravou, o que o fez procurar novo atendimento médico, particular e especializado, com diagnóstico de úlcera de córnea que culminou em transplante de córnea junto ao Hospital Universitário Antonio Pedro, tudo em decorrência do erro médico sofrido e da demora na identificação do mal padecido. Assim, e por todo o delineado, postula indenização por danos materiais e moral, atribuindo ao Réu a responsabilidade pelo experimentado. Foram juntados exames e boletins de atendimento médico nos autos, tendo sido requerida, ainda, produção de prova técnica, a qual, deferida, adveio aos autos às fls. 103/118, concluindo pela imperícia no atendimento médico ao Autor. Assim, citem-se os seguintes trechos do laudo em comento: ´O diagnóstico adequado do Autor foi postergado pela falta de especialista na emergência o que levou o autor a buscar atendimento em São Gonçalo e mais tarde encaminhado a oftalmologista Dra Renata Contarini, especialista em doenças externas oculares (...) Culminou com transplante de córnea que evoluiu para rejeição e amaurose (cegueira). A parte da perda funcional de olho esquerdo que demanda maior esforço em sua profissão de jardineiro, restou o dano estético necessitando de lente escleral que custa em média R$1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) devendo ser trocada a cada dois anos, considerando a idade atual de 55 anos deverá viver em média mais 20 anos, repondo dez vezes a prótese gastará R$15.000,00 (quinze mil reais) e necessitará colírios lubrificantes ao custo de R$25,00 (vinte e cinco reais / mês), gastará R$6.000,00 (seis mil reais) com colírios somando R$21.000,00 (vinte e um mil reais) somente para reparação estética. A perda funcional é permanece e irreversível.´ (fl. 104) ´12 - Queira o Sr. Perito informar se houve como alegado à fl. 05 ´péssima atuação dos médicos integrantes do Hospital Estadual´? Não houve atuação especializada em oftalmologia. (...) 15 - Queira o Sr. Perito informar se existe nexo de causalidade entre o Município e o evento alegadamente danoso relatado pelo autor? Sim, há nexo de causalidade entre o atendimento médico não especializado e o dano causado ao autor. (...) 17 - Queira o Sr Perito informar se houve por parte do Município de Armação dos Buzios diagnóstico errado, negligência ou imprudência por parte do médico que atendeu o autor? Não havia equipamento oftalmológico e especialista na emergência para fazer o diagnóstico e o tratamento adequados.´ (fls. 107/108) ´1 - o autor é portador de qual patologia ocular? Úlcera de córnea O.E. que culminou com transplante de córnea e amaurose. (...) 3 - A lesão ou doença reduziu a capacidade laborativa do autor em sua atividade habitual? Em qual percentual e por quanto tempo? Sim, o incapacitou por aproximadamente dois anos e ainda demanda maior esforço para executar. 4 - Se há incapacidade, ela é temporária ou permanente? A incapacidade é permanente para algumas profissões mas não para todas. 5 - Há possibilidade de recuperação da visão do olho lesionado? Não há possibilidade de recuperar o olho esquerdo. (...) 7 - É possível dizer com certa probabilidade de exatidão que o agravamento da lesão decorreu de diagnóstico inicial inexato. Sim, diminui a possibilidade de cura se o diagnóstico de úlcera de córnea não é imediato. 8 - É possível dizer com certa probabilidade de exatidão que o agravamento da lesão decorreu de diagnóstico inicial precipitado e superficial? Sim, o erro diagnóstico agravou muito o caso levando a perfuração da córnea O.E. e a cegueira. 9 - É possível afirmar que o clínico que prestou o atendimento inicial, por não deter conhecimentos profundos do quadro com que se deparou, deveria de imediato, remeter o paciente/autor a profissional especializado? Se o Município dispõe de oftalmologista para atendimento, a resposta é sim e deveria ser direto sem passar pelo clínico. (...) Bastou o diagnóstico tardio para o resultado ser pior. 11- É possível afirmar que o diagnóstico inicial inexato contribuiu para o agravamento da lesão e levou à obrigatoriedade do transplante, com consequente rejeição corneana posterior? O diagnóstico inicial inexato contribui para o agravamento da lesão e o levou à obrigatoriedade. 13 - É possível dizer que o tempo de cinco dias de espera, recomendado e reconhecido em documento pelo clínico geral, excedeu o aplicável à gravidade da lesão e pode ter decorrido do desconhecimento técnico específico por parte daquele clínico geral? Cinco dias de espera é demasiado para uma úlcera de córnea e pode ter decorrido da falta do especialista para atendimento.´ (fls. 110/111) Tal conclusão não poderia ser mais categórica e objetiva, sendo certo que, em razão da tecnicidade da prova levada a efeito, é de se atestar, de fato, a imperícia do preposto do Réu quando do atendimento inicial ao Autor da causa. Nesse passo, não há como aceitar a tese defensiva concernente à ausência de culpa no evento descrito, ademais de se tratar de mera obrigação de meio. Por certo, de acordo com a prova pericial em comento, houve patente imperícia no atendimento prestado ao Autor, não tendo o médico funcionário do Réu seguido as recomendadas práticas da medicina relacionadas ao caso. Para tanto, frise-se, bastava encaminhar o Autor a médico especializado, com o que afastaria sua responsabilidade na hipótese. Acaso assim agisse, eventual demora na procura do médico especializado corresponderia a verdadeira culpa exclusiva da vítima, afastando o nexo causal da imputada responsabilidade. Ocorre que, não tendo havido referido encaminhamento, ao Autor pareceu suficiente o atendimento médico prestado, culminando, todavia, no tardio diagnóstico de sua enfermidade e na complicação do caso, com os danos correlatos. Pelo delineado, vislumbra-se descumprida a obrigação de meio sustentada pelo Réu, haja vista a imperícia flagrante e a consequente culpa quanto aos danos acarretados ao Autor. Diga-se que, em se tratando de ente público, sequer seria necessária a comprovação da culpa, dado o teor do artigo 37, §6º da Constituição da República. Entretanto, no caso dos autos advém cristalina a imperícia descrita, de forma que, de toda sorte, nada há a abalar a pretensão inicial. Confirmada a culpa, o dano e o nexo causal, exsurge a responsabilidade civil narrada na exordial, afastando a pretendida argumentação do Réu no sentido de ter cumprido satisfatoriamente sua obrigação de meio. Patente o ilícito e os requisitos a tanto necessários, tal qual acima indicado, impõe-se o dever indenizatório, convindo frisar o evidente sofrimento psicológico e físico ao qual submetido o Autor, contribuindo para ainda aumentar o abalo e desequilíbrio ao seu bem-estar, motivo pelo qual apenas se pode reconhecer amparo à tese autoral no que atine ao dano moral e ao dano estético. Passível de comprovação in re ipsa, entendo que o dano moral alegado na inicial se configurou na espécie, principalmente, repita-se, em decorrência das consequências desastrosas da conduta do Réu. Nesse sentido, elencam-se as fortes dores experimentadas pelo Autor, o transplante a que teve de se submeter e a posterior cegueira, quadro irreversível e comprometedor em parte de suas atividades profissionais. Considerando todos os pontos elencados neste feito e os abalos naturais decorrentes de tais fatos, tenho por entender bastante razoável o montante de R$15.000,00 (quinze mil reais), apto a compensar o Autor pelo dano ocasionado pela conduta falha do Réu. Quanto ao dano estético, igualmente configurado na hipótese, tal qual reconhecido no Laudo Pericial - fl. 104 - em razão da necessidade de implantação de lente e sua constante troca, a cada dois anos. Para tanto, e tendo em conta a dimensão do dano, atribui-se o valor de R$7.000,00 (sete mil reais) a título de indenização, a qual deve ser considerada de modo autônomo em relação à correspondente ao dano moral, na forma do entendimento pretoriano consolidado. Quanto a eventual dano material, a despeito de mencionado no Laudo Pericial, não fora postulado nesta sede, tornando inviável qualquer deferimento. EX-POSITIS, por mais que dos autos consta e princípios de direito e justiça recomendam, JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados às fls. 06/07, para o fim de CONDENAR O RÉU AO PAGAMENTO DE R$15.000,00 (QUINZE MIL REAIS) A TÍTULO DE DANO MORAL, E DE R$ 7.000,00 (SETE MIL REAIS) A TÍTULO DE DANO ESTÉTICO À PARTE AUTORA. Face à sucumbência havida, condeno o Réu ao pagamento das custas, observados, todavia, os ditames da Lei 3.350/99, e honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. O montante final da condenação deve ser corrigido monetariamente segundo o índice da Corregedoria do E. TJ/RJ e na forma do verbete sumular n.º 362 do S.T.J. (´A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento.´), devendo incidir, ainda, juros moratórios de 1,0% (um por cento) ao mês desde a citação, na forma do artigo 406 do Código Civil pátrio. Proceda o Cartório às diligências porventura necessárias. Ciência ao MP e a DP, que patrocinou os interesses do Autor durante um período do feito, possuindo direito a parte dos honorários. P.R.I. e Cumpra-se
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